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COMUNICADO 

 

Comunicamos que hoje foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário 

de Jurisprudência Cível nº 02, tendo sido selecionado, dentre outros, julgado  quanto à 

responsabilidade civil de concessionária de serviço público pela interrupção do fornecimento 

de energia elétrica em um casa de festa. 

 

Fonte: DJERJ 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Cabral e Picciani têm bens bloqueados pela Justiça do Rio 

 

Ex-governador Pezão tem direitos políticos suspensos por cinco anos 

 

Outras notícias...  

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

2ª Turma assegura acesso a imagens de câmeras de segurança requeridas pela defesa de réu 

Em decisão unânime, a Segunda Turma seguiu o voto do relator, ministro Gilmar Mendes, segundo o qual o pedido formulado 

pela defesa é pertinente, uma vez que as provas podem confirmar a versão de que o réu estava em casa no momento dos 

fatos. 
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Na sessão de julgamentos desta terça-feira (12), a Segunda Turma atendeu pedido da Defensoria Pública do Estado 

de São Paulo para determinar ao juízo da 3ª Vara Criminal de Jundiaí que intime representantes de estabelecimentos 

comerciais e residências a preservarem e fornecerem imagens de câmeras de segurança com o objetivo de produzir 

provas que possam comprovar a inocência de réu denunciado pelo crime de roubo com uso de arma de fogo. O 

colegiado confirmou decisão liminar do relator, ministro Gilmar Mendes, e concedeu o Habeas Corpus 166694. 

O pedido de diligência foi indeferido pelo juízo de origem. Em seguida, tanto Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

quanto o Superior Tribunal de Justiça rejeitaram habeas corpus. No Supremo, a Defensoria Pública alegou ocorrência 

de cerceamento de defesa e afirmou que a família do réu tentou obter as imagens por diversas vezes sem sucesso e, 

por isso, buscou que fosse preservado o direito de produção dessas provas, dependentes da providência de terceiros. 

Ao votar pela concessão do pedido, o ministro Gilmar Mendes destacou que o direito à prova é essencial ao devido 

processo penal e ao direito à ampla defesa. Segundo o ministro, a paridade de armas precisa ser respeitada no 

ordenamento brasileiro, ainda que possa haver limitação na fase investigatória. 

O julgador, acrescentou Mendes, deve realizar um controle de admissibilidade de provas requeridas pelas partes, a 

partir dos critérios de relevância e pertinência. Citando a doutrina, o ministro afirmou que a regra é que os meios de 

prova requeridos pelas partes devem ser admitidos, somente devendo haver a exclusão nos casos de manifesta 

irrelevância ou impertinência do meio probatório requerido pela parte. 

No caso concreto, para o relator, há pertinência no requerimento das provas, uma vez que elas podem confirmar a 

versão da defesa de que o réu estava em casa no momento da ocorrência dos fatos. “Prejuízo algum haveria ao 

processo o deferimento do pedido. Pelo contrário: a admissão da prova solicitada pela defesa contribuiria para a 

prestação de uma jurisdição efetiva num processo penal efetivamente justo, a que todo e qualquer acusado tem direito”, 

disse. O indeferimento do pedido, ao contrário, tem “forte e contundente” probabilidade de gerar prejuízo ao réu. 

Os demais ministros da Segunda Turma acompanharam integralmente o voto do relator. 

Processo relacionado: HC 166694 
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1ª Turma mantém decisão do CNJ que invalidou titularidades de cartórios judiciais no Paraná 

Por maioria dos votos, a Primeira Turma manteve decisão do Conselho Nacional de Justiça  que, em procedimento de 

controle administrativo, invalidou concursos públicos destinados a selecionar candidatos para assumir, em caráter 

privado, a titularidade de cartórios judiciais no Estado do Paraná após a Constituição Federal de 1988. A decisão ocorreu 

em sessão realizada na tarde de terça-feira (12) na análise de dezenas de Mandados de Segurança de relatoria do 

ministro Marco Aurélio. 

A discussão, que também abrange hipóteses de concursos de remoção, envolve questão sobre a estatização de 

serventias judiciais, prevista no artigo 31 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Segundo o dispositivo, 

serão estatizadas as serventias do foro judicial, assim definidas em lei, respeitados os direitos dos então titulares. Com 

a extinção da delegação para essas serventias, cada estado teve de regulamentar a forma de estatização. No caso do 

Estado do Paraná, isso ocorreu a partir da Lei Estadual 14.277/2003, e, em 2008, a Lei estadual 16.023 criou a estrutura 

e organização das serventias estatizadas. 

Ato contestado 
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A decisão do CNJ questionada nos mandados de segurança entendeu que houve violação ao artigo 31 do ADCT. O ato 

do Conselho também fixou prazo de 12 meses para a efetivação das providências necessárias ao funcionamento das 

serventias, entre elas a substituição dos titulares atuais e dos respectivos servidores não integrantes do quadro do Poder 

Judiciário paranaense. Além disso, o CNJ autorizou a permanência das pessoas no exercício das atividades nessas 

serventias até o preenchimento dos cargos de acordo com o cronograma aprovado, a fim de evitar a descontinuidade 

dos serviços. 

Tese dos advogados 

Os advogados questionaram a invalidade das nomeações sob o argumento de ofensa a direito líquido e certo. Alegaram 

que o ingresso de seus clientes na carreira pública se deu de acordo com a norma constitucional prevista no artigo 37, 

inciso II, ou seja, por meio de concurso público de provas e títulos realizados pelo Tribunal de Justiça local (TJ-PR) com 

a participação do Ministério Público e da Ordem dos Advogados do Brasil. Segundo a argumentação, seus clientes se 

tornaram servidores e passaram a integrar uma carreira com ingresso lícito na função pública, e o CNJ resolveu de uma 

forma geral situações que deveriam ser examinadas caso a caso 

Julgamento 

O relator das ações, ministro Marco Aurélio, votou pela concessão dos pedidos e ficou vencido. De início, ele afirmou 

que a situação jurídica contida nos autos “é ímpar” e explicou que o caso em questão não deve ser confundido com a 

situação dos cartórios de notas e de registros, cuja atividade deve ser desenvolvida no campo privado, como previsto 

no artigo 236, da Constituição Federal. 

Para o relator, a decisão do CNJ inviabiliza a continuidade dos serviços cartorários no Paraná. “O ato resulta no 

desmantelamento da base da atuação judicial que é a cartorária”, afirmou. O ministro ressaltou que o CNJ também 

atuou suplantando os atos do Estado do Paraná mais de cinco anos depois e observou que a Advocacia-Geral da União 

deveria ter sido acionada “para que tomasse as medidas cabíveis, inclusive no campo do processo objetivo mediante o 

ajuizamento de uma ação direta de inconstitucionalidade por omissão do estado”. Por fim, apontou a necessidade de 

observar o princípio da segurança jurídica, próprio do estado democrático de direito. 

Divergência 

O ministro Alexandre de Moraes abriu divergência em relação ao voto do relator, salientando que a decisão do CNJ não 

é ilegal. De acordo com ele, não há direito líquido e certo de permanência das pessoas que assumiram as atuais 

serventias, por qualquer que seja a forma de provimento, após 1988. “O problema é que não era possível manter aquela 

serventia privatizada”, afirmou. “Ela precisava ser estatizada porque iria haver alteração de titular após a Constituição 

1988”. Segundo ele, não ser mais possível continuar “perpetuando uma agressão à Constituição”. 

O ministro destacou que deve ser aplicado aos mandados de segurança o entendimento do STF sobre a 

autoaplicabilidade do artigo 31 do ADCT, bem como a afirmação da Corte de que o regime privatizado somente duraria 

de forma transitória enquanto as serventias administradas sob tal sistema não vagassem. “Vagou, estatizou”, explicou 

o ministro, ao votar pela denegação da ordem. Ele foi acompanhado pelos ministros Luís Roberto Barroso e Rosa 

Weber, que formaram a maioria dos votos. 

Pedido de vista 



O ministro Alexandre de Moraes pediu vista no MS 29998, que trata de situação ocorrida antes de 1988. O ministro Luís 

Roberto Barroso e a ministra Rosa também não se pronunciaram em relação a este processo para aguardar o retorno 

do processo para julgamento da Turma. 

Veja a notícia no site 

 

Caberá ao Plenário julgar Reclamação sobre audiências de custódia em casos de prisões 

cautelares 

A Segunda Turma decidiu remeter ao Plenário do Supremo Tribunal Federal o julgamento do agravo regimental 

apresentado na Reclamação 29303, na qual a Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro afirma que o Tribunal de 

Justiça do estado limita a realização de audiências de custódia aos casos de prisão em flagrante. Para a Defensoria, a 

interpretação está equivocada em relação ao que decidiu o STF no julgamento de liminar na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental 347, e tais audiências também devem ser feitas em caso de prisões 

cautelares. 

Relator do processo, o ministro Edson Fachin, em decisão monocrática, negou seguimento à reclamação. Ele observou 

que naquele julgamento, realizado em setembro de 2015, o Pleno do STF determinou “aos juízes e tribunais que, 

observados os artigos 9.3 do Pacto dos Direitos Civis e Políticos e 7.5 da Convenção Interamericana de Direitos 

Humanos, realizem, em até 90 dias, audiências de custódia, viabilizando o comparecimento do preso perante a 

autoridade judiciária no prazo máximo de 24 horas, contados do momento da prisão”. No entanto, em momento algum 

fixou a necessidade de tal providência nos casos de prisão preventiva, temporária ou definitiva decretada por juízes ou 

tribunais, na medida em que se limitou a discutir os casos de flagrante delito. 

A Defensoria Pública do Rio de Janeiro apresentou recurso contra a decisão monocrática e, na sessão de hoje, o 

ministro Fachin manteve seu entendimento votando pelo desprovimento do agravo regimental. O ministro Gilmar 

Mendes, entretanto, abriu divergência e votou pelo provimento do recurso. Segundo seu entendimento, a decisão do 

Plenário não se limitou aos casos de prisão em flagrante nem apresentou obstáculos para alcançar também os casos 

de prisões preventivas e temporárias. Para ele, o julgamento da Reclamação permitirá ao Supremo integrar, esclarecer 

e reafirmar uma das políticas judiciárias estabelecidas na ADPF 347 para superação do “estado de coisas 

inconstitucional” do sistema penitenciário brasileiro, em vez de delegar esta tarefa aos tribunais do país. A importância 

do tema foi também enfatizada pelos ministros Ricardo Lewandowski e Cármen Lúcia. 

Após a divergência, os ministros da Segunda Turma acolheram a sugestão do relator para que o caso fosse então 

remetido ao Pleno do STF, colegiado onde foi julgada a medida cautelar na ADPF 347. Segundo o ministro Fachin, em 

sua decisão ele não fez qualquer juízo de valor sobre a justiça ou a injustiça resultante da situação vivenciada no Estado 

do Rio de Janeiro, apenas observou que não havia a necessária aderência entre a situação fática e o precedente 

invocado. 

Processo relacionado: Rcl 29303 
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2ª Turma mantém aposentadoria compulsória de juiz do RN que participava de esquema de venda 

de liminares 

Os ministros da Segunda Turma negaram, por unanimidade, recurso do juiz José Dantas de Lima, aposentado 

compulsoriamente pelo Conselho Nacional de Justiça. O juiz, que atuava na região metropolitana de Natal, foi acusado 

de receber vantagens indevidas para conceder liminares ampliando a margem de consignação de salários a servidores 

públicos junto a instituições financeiras. A decisão foi tomada na terça-feira (12) no julgamento de agravo regimental no 

Mandado de Segurança 35444. 

No julgamento de processo administrativo disciplinar, o CNJ entendeu que a conduta do magistrado violou a Lei 

Orgânica da Magistratura Nacional e o Código de Ética da Magistratura Nacional. No Mandado de Segurança, ele 

sustentou, , entre outros pontos, que não havia provas de sua participação no esquema criminoso. 

O relator inicial do processo no Supremo, ministro Dias Toffoli, negou seguimento à ação, lembrando que não se pode 

revolver fatos e provas em sede de mandado de segurança. O magistrado interpôs então agravo regimental. 

Ao votar pelo desprovimento do agravo, mantendo a decisão do relator inicial, o ministro Gilmar Mendes, que sucedeu 

o ministro Toffoli na relatoria, lembrou inicialmente que o CNJ tem competência prevista constitucionalmente para 

analisar o cumprimento de deveres funcionais dos juízes. O conselho, frisou o relator, não interveio no mérito das 

decisões judiciais tomadas pelo magistrado, o que seria inadmissível. 

Mendes explicou que a decisão do CNJ focou em atos que evidenciaram o desvirtuamento da atividade judicante do 

juiz e tomaram por base tanto uma delação premiada e depoimentos colhidos quanto provas materiais, entre elas a 

comprovação de depósitos na conta do magistrado sem esclarecimentos e em datas coincidentes com a concessão das 

liminares. Ainda segundo o ministro, o mandado de segurança não é meio processual adequado para reformar a 

penalidade disciplinar imposta pelo CNJ, tendo em vista o conjunto de elementos fáticos analisados. “Ademais, não 

cabe ao Supremo, que não se caracteriza como instância revisora de qualquer decisão administrativa tomada pelo CNJ, 

adentar o exame do mérito da atuação do órgão para analisar os elementos valorativos utilizados para aplicar a norma 

disciplinar ao caso concreto”, concluiu. 

Processo relacionado: MS 35444 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Crime da 113 Sul: STJ mantém julgamento de Adriana Villela no tribunal do júri 

A Sexta Turma rejeitou recurso especial da arquiteta Adriana Villela contra decisão do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal que a mandou ao tribunal do júri pelo suposto envolvimento na morte de seu pai, o ministro aposentado do 

Tribunal Superior Eleitoral  José Guilherme Villela, sua mãe, Maria Carvalho Villela, e da funcionária da família, 
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Francisca Nascimento Silva. O episódio ficou conhecido como Crime da 113 Sul, referência à quadra de Brasília onde 

os fatos aconteceram. 

Para o colegiado, entre outros fundamentos, o TJDF constatou a existência de indícios suficientes que justificam o 

prosseguimento da ação penal no júri popular. 

Com o julgamento no STJ, decidido por quatro votos a um, a turma cassou decisão do ministro relator, Sebastião Reis 

Júnior, que havia atribuído efeito suspensivo ao recurso especial e suspendido a tramitação da ação penal na Justiça 

do DF. 

O crime ocorreu em 2009. De acordo com o Ministério Público do Distrito Federal, em virtude de atritos entre Adriana e 

seus pais por questões financeiras, três pessoas teriam sido contratadas a mando dela para assassiná-los. Segundo a 

denúncia, a funcionária também teria sido morta como forma de garantir a impunidade dos autores do crime, cometido 

na própria residência do casal.  

Triplo homicídio 

Com base em laudos periciais e nos depoimentos colhidos nos autos, Adriana foi pronunciada por triplo homicídio 

qualificado e furto, com a submissão do julgamento ao Tribunal do Júri de Brasília. A sentença de pronúncia foi 

confirmada pelo TJDF. 

No recurso especial, a defesa argumentou que o TJDF, ao manter a sentença de pronúncia, incorreu em excesso de 

linguagem quando supostamente emitiu conclusões categóricas sobre a participação de Adriana Villela no crime. 

Além disso, para a defesa, não houve fundamentação adequada sobre os motivos para admissão do laudo pericial de 

impressões digitais como indício suficiente de prova, mesmo porque existiriam laudos divergentes no processo. Para a 

defesa, a avaliação, de caráter técnico, deveria ser realizada pelo magistrado, não podendo ser repassada aos jurados. 

Conselho de sentença 

No voto que foi acompanhado pela maioria do colegiado, o ministro Rogerio Schietti Cruz apontou que o TJDF, ao 

analisar o recurso contra a pronúncia, limitou-se a apontar dados dos autos aptos a demonstrar a existência de prova 

da materialidade e de indícios suficientes de autoria, conforme previsto pelo artigo 413 do Código de Processo Penal, 

sem que a corte tivesse utilizado expressões que pudessem ser consideradas abusivas ou desnecessárias. 

“Questões referentes à certeza da autoria e da materialidade do delito deverão ser analisadas pelo tribunal do júri, órgão 

constitucionalmente competente para a análise do mérito de crimes dolosos contra a vida. Vale dizer, caberá apenas 

ao conselho de sentença, juiz natural da causa, decidir, com base nos elementos fático-probatórios amealhados aos 

autos, se a ação delineada pela acusação foi praticada pelo réu”, afirmou o ministro. 

Em relação à alegação da falta de fundamentação sobre a admissão do laudo pericial, Schietti destacou que as 

instâncias ordinárias apontaram a existência de outros indícios capazes de legitimar a pronúncia de Adriana Villela. 

Além disso, o ministro também lembrou que o STJ não tem competência para analisar a correção técnica de um laudo, 

motivo pelo qual não seria possível analisar a tese da defesa nesse ponto, sob pena de ofensa à Súmula 7 do tribunal. 

“Na realidade, essa definição caberá, sim, a quem irá julgar a causa, a partir da argumentação que, dialeticamente, 

comporá os debates orais em plenário. Estivéssemos a tratar da validade jurídica de um dos laudos, aí sim caberia a 
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intervenção do STJ, porque estaríamos no terreno da licitude ou legalidade da prova, e não de sua consistência ou 

certeza”, concluiu o ministro ao rejeitar o recurso especial. 

 Processo: REsp 1750906 
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Na vigência do CPC de 1973, não há obrigação de intimar devedor de alimentos representado pela 

DP  

Por unanimidade, os ministros da Terceira Turma entenderam que, na vigência do Código de Processo Civil de 1973, 

não há a obrigatoriedade de intimação pessoal do devedor de alimentos representado pela Defensoria Pública nas 

hipóteses de fixação ou majoração de alimentos. 

No recurso especial, o recorrente alegou que deveria ter sido pessoalmente intimado da sentença proferida em ação 

revisional de alimentos, a qual majorou o valor de 25% para 50% do salário mínimo. Para o devedor, não seria suficiente 

a intimação feita por meio da DP, que o representava judicialmente. 

Segundo a relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, o recorrente foi regularmente citado para a ação e, 

provavelmente, em razão da sua hipossuficiência financeira, foi patrocinado pela DP do Rio Grande do Sul. 

“Nesse particular, embora se possa cogitar de eventuais dificuldades enfrentadas pela Defensoria Pública para dar 

ciência ao recorrente das decisões judiciais proferidas em seu desfavor, como, por exemplo, na hipótese de alteração 

dos dados de contato da parte após a constituição do defensor público, fato é que caberia essencialmente ao recorrente 

ser diligente e se manter informado acerca dos desdobramentos da ação que lhe diz respeito e da qual teve ciência 

inequívoca com o ato citatório”, disse. 

Obrigação da parte 

Em seu voto, a ministra explicou que a sentença que majorou os alimentos foi proferida em abril de 2012, tendo sido 

regularmente intimada a DP. Na ocasião, o recorrente interpôs apelação, também representado pela DP, que foi 

cientificada da inclusão do recurso em pauta em março de 2013 e, posteriormente, intimada sobre o acórdão que lhe 

negou provimento e transitou em julgado em abril de 2013. 

“Diante desse cenário e dos sucessivos atos processuais praticados com intimação da Defensoria Pública, não é crível 

afirmar que o recorrente efetivamente não teve ciência da sentença que majorou os alimentos e, ainda que porventura 

isso tenha realmente ocorrido, fato é que cabia precipuamente ao recorrente diligenciar, periodicamente, em busca de 

informações acerca do processo judicial”, entendeu a relatora. 

De acordo com a ministra Nancy, “é inviável o exame da questão controvertida à luz do artigo 513, parágrafo 2°, II, do 

CPC de 2015, segundo o qual ‘o devedor será intimado para cumprir a sentença por carta com aviso de recebimento, 

quando representado pela Defensoria Pública’, na medida em que a intimação alegadamente viciada ocorreu ainda na 

vigência do CPC de 1973, que não continha regra sequer similar àquela acima reproduzida”. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial.  
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Terceira Turma afasta regra protetiva para evitar que prescrição prejudique interesse de menor  

O intuito protetivo da norma relacionada aos absolutamente incapazes não poderá acarretar situação que acabe por 

prejudicá-los. Com esse entendimento, a Terceira Turma afastou a aplicação do artigo 169, inciso I, do Código Civil de 

1916 (artigo 198 do Código Civil de 2002) ao julgar recurso especial da seguradora Porto Seguro, pois considerou que 

suas disposições teriam no caso um efeito contrário à sua própria finalidade de proteger o menor. 

A tese agora fixada pelo colegiado se alinha a posicionamento já adotado pela Quarta Turma. Com isso, foi superada a 

divergência anterior existente entre os órgãos competentes para julgar matéria de direito privado no STJ. 

No caso julgado, um homem ajuizou ação de cobrança contra a seguradora buscando o pagamento da indenização do 

Seguro de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre, em virtude da morte de seu pai em 

acidente de trânsito ocorrido em 1991. Na época do acidente, ele era menor. Tendo atingido 16 anos em 2001, propôs 

a ação em 2010. 

Prescrição  

No STJ, a seguradora alegou que a ação estaria prescrita. Segundo ela, quando o filho da vítima completou 16 anos, 

em 2001, ainda não havia transcorrido mais da metade do prazo de 20 anos previsto no Código Civil de 1916, portanto 

– conforme a regra de transição do artigo 2.028 do Código Civil de 2002 – deveria ser aplicado o prazo prescricional de 

três anos estabelecido no novo código, que entrou em vigor em janeiro de 2003. Por isso, a ação deveria ter sido 

proposta até 2006. 

Conforme explicou o relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, na vigência do CC/1916, o prazo prescricional para 

propor ação de cobrança do seguro obrigatório DPVAT era de 20 anos. Com a entrada em vigor do novo Código Civil, 

passou a ser trienal. 

Todavia, “o autor era menor impúbere quando sucedeu o sinistro (acidente de trânsito de seu genitor), de modo que a 

prescrição não poderia correr em seu desfavor até que completasse a idade de 16 anos, já que era absolutamente 

incapaz”. 

Segundo o ministro, “a aplicação do artigo 169 do CC/1916 (artigo 198 do CC/2002), norma criada para proteger o 

menor impúbere, no lugar de beneficiá-lo, vai, na realidade, ser-lhe nociva. Como sabido, a finalidade de tal dispositivo 

legal é amparar, em matéria de prescrição, os absolutamente incapazes, visto que não podem exercer, por si próprios, 

ante a tenra idade, os atos da vida civil”. 

Espírito da norma 

Para ele, “nunca se pode perder de vista a finalidade da lei”, ou seja, “a razão pela qual foi elaborada e os resultados 

ao bem jurídico que visa proteger”, não podendo resultar em um sentido contrário ao fim criado pelo legislador, nem 

gerar “contradições ou incoerências jurídicas”. 
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Nesse sentido, não pode o autor, menor à época do acidente, ser prejudicado por uma norma criada justamente com o 

intuito de protegê-lo, “sendo de rigor o afastamento, no caso concreto, do artigo 169, inciso I, do CC/1916 (artigo 198 

do CC/2002), sob pena de as suas disposições irem de encontro à própria mens legis”, disse o ministro. 

“O intuito protetivo da norma relacionada aos absolutamente incapazes não poderá acarretar situação que acabe por 

prejudicá-los, fulminando o exercício de suas pretensões, sobretudo se isso resulta em desvantagem quando 

comparados com os considerados maiores civilmente”, concluiu Villas Bôas Cueva.  

Processo: REsp 1458694 
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NOTÍCIAS CNJ 

Mais 10 tribunais aderem à programa para enfrentar crise do sistema prisional 

Tribunais começam a passar ao CNJ dados sobre obras públicas paradas 

CNJ disponibiliza nova versão do PJe para tribunais 

Decisão judicial de sustação de protesto não pode ser modificada pela Corregedoria 

 

Fonte: CNJ 

 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0006594-64.2019.8.19.0000 

Rel. Des. Cintia Santarém Cardinali 

j. 12.02.2019 e p. 13.02.2019 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA AJUIZADA POR CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇOS DE 

ENERGIA ELÉTRICA (LIGHT) EM FACE DA FAZENDA RÉ, ORA AGRAVANTE. DECISÃO DO JUÍZO DE ORIGEM 

QUE ACOLHEU EM PARTE A IMPUGNAÇÃO, HOMOLOGANDO OS HONORÁRIOS PERICIAIS EM SEIS MIL REAIS. 

RECURSO DA PARTE RÉ, VISANDO À SUBSTITUIÇÃO DO EXPERT (DA CAPITAL) POR OUTRO QUE SEJA DO 

LOCAL ONDE SERÁ REALIZADA A PERÍCIA, BEM COMO A REDUÇÃO DO REFERIDO VALOR PARA R$2.500,00. 

E, CASO NÃO ACEITE O PERITO, PEDE A SUBSTITUIÇÃO POR OUTRO QUE ACEITE O ENCARGO NESSAS 

CONDIÇÕES. AGRAVO QUE NÃO MERECE PROSPERAR, EIS QUE O DECISUM NÃO É PASSÍVEL DE RECURSO 

POR SE ENCONTRAR FORA DO ROL DO ART. 1.015 DO CPC/2015. DECISÃO QUE NÃO TRAZ A URGÊNCIA 
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NECESSÁRIA PARA MITIGAR A TAXATIVIDADE DAS HIPÓTESES ELENCADAS NO REFERIDO ARTIGO 1015 DO 

CPC/15, NÃO SE ENQUADRANDO, PORTANTO, NA EXCEÇÃO ADMITIDA PELO STJ EM RECENTE JULGADO. 

DECISÃO QUE ESTÁ A SALVO DE PRECLUSÃO PODENDO SER POSTERIORMENTE IMPUGNADA EM 

PRELIMINAR DE APELAÇÃO OU CONTRARRAZÃO. RECURSO QUE NÃO SE CONHECE, NA FORMA DO ART. 

932, INC. III, DO CPC/15. 

 

Leia o acórdão   

 

Fonte: EJURIS 

 

 

PORTAL DO CONHECIMENTO 

 

 

LEGISLAÇÃO SELECIONADA POR ÁREAS DO DIREITO 
 
Atualizamos os links abaixo na página de Legislação Selecionada por Áreas do Direito. 
      

 Direito Administrativo 

 Direito Ambiental 

 Direito Civil 

 Direito Constitucional 

 Direito da Criança do Adolescente e do Idoso 

 Direito do Consumidor 

 Direito Econômico 

 Direito Empresarial 

 Direito Financeiro 

 Direito Penal 

 Direito Previdenciário 

 Direito Processual Civil  

 Direito Tributário 
 
Consulte a página no seguinte caminho: Portal do Conhecimento > Legislação > Legislação Selecionada/ Legislação 
Áreas do Direito. 
 

Fonte: SEESC  

 

 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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